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PARTE H

 GRANDE ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA

Aviso n.º 26378/2008
Faz -se público que, sob Proposta n.º 1/JML/2008 da Junta Metropo-

litana de Lisboa, de 27 de Março de 2008, a Assembleia Metropolitana 
de Lisboa, na sua sessão de 28 de Abril de 2008, deliberou aprovar a 
alteração ao Regulamento dos Serviços da Grande Área Metropolitana 
de Lisboa.

Conforme o disposto na alínea g) do artigo 16.º da Lei n.º 10/2003, 
de 13 de Maio, da alínea d) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 93/2004, de 20 
de Abril, republicado pelo DL 104/2006, de 7 de Junho, aplicável por 
força do artigo 11.º da Lei 10/2003, de 13 de Maio, é criada a Direcção 
de Projectos de Compras Electrónicas:

“Artigo 5.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d) Direcção de Projecto de Compras Electrónicas.

Artigo 12.ºA
(Competências da Direcção de Projecto de Compras Electrónicas)

1 — Actuar transversalmente em todos os Municípios associados da 
AML de forma a promover maior eficácia, eficiência, transparência nos 
processos e potenciar economias de escala no domínio da aquisição de 
bens e serviços;

2 — Estabelecer a estratégia e as políticas de compra e de sourcing 
para as categorias de bens e serviços superiormente determinados;

3 — Promover junto dos Municípios associados a utilização dos 
serviços da UCE;

4 — Promover e assegurar a agregação de necessidades de compra 
dos Municípios associados, incluindo a consolidação do planeamento 
de necessidades, a análise, normalização e estandardização de especi-
ficações de produtos e serviços a adquirir;

5 — Elaborar e promover normas, disponibilizar infra -estruturas 
tecnológicas, regras e procedimentos que simplifiquem e racionalizem 
os processos de aquisição e aprovisionamento;

6 — Definir critérios de compra e de aquisição de bens e serviços em 
articulação com as deliberações dos Órgãos Metropolitanos;

7 — Estimar o valor do potencial de poupança a obter, através da 
agregação de necessidades de compra dos Municípios associados;

8 — Promover o estudo de viabilidade e propor aos Órgãos Metro-
politanos as categorias a agregar;

9 — Participar em processos negociais no que respeita às categorias 
de produtos e serviços definidos como transversais e municipais;

10 — Conduzir processos negociais, no que respeita às categorias 
de produtos e serviços definidos como transversais e relações com 
fornecedores;

11 — Conduzir os processos que visam a utilização de catálogos 
electrónicos, plataformas e outros procedimentos electrónicos;

12 — Fornecer suporte técnico -jurídico às unidades municipais de 
compras aquando do desenvolvimento de iniciativas de negociação 
eficiente e aquisição electrónica. “

3 de Maio de 2008. — O Presidente da Junta Metropolitana de Lisboa, 
Carlos Humberto de Carvalho.

300899233 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 26379/2008
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, faz -se público que, na se-
quência de processo de afectação, nos termos previstos no artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, o Município de Albufeira 

celebrou Contratos de Trabalho em Funções Públicas, por Tempo In-
determinado, com Alexandre Pereira Nunes, Clara Maria Rodrigues 
Castanheira, Daniel Luis Vilas Boas Nunes, Maria Isabel Vaz Gomes 
e Pedro Gustavo Lucas da Rocha, para a categoria de assistente admi-
nistrativo, escalão 1, índice 199, remuneração base de € 663,88, com 
início em 1 de Outubro de 2008.

2 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Desidério Jorge 
da Silva.

300795764 

 Aviso n.º 26380/2008
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, faz -se público que, realizado 
que foi o concurso externo de ingresso para provimento de 34 lugares 
da categoria de auxiliar técnico de educação, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 114, de 15 de Junho de 2007, o município de 
Albufeira celebrou contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com Dina Paula da Conceição Silva na categoria de au-
xiliar técnico de educação, escalão 1, índice 199, remuneração de base 
de € 663,88, com início em 1 de Outubro de 2008.

2 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Desidério Jorge 
da Silva.

300795675 

 Aviso n.º 26381/2008
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

1 de Outubro de 2008, e no uso da competência delegada nos termos 
do disposto no n.º 2 do artigo 69.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, foi convertida em definitiva a nomeação em regime de comissão 
de serviço extraordinária da funcionária Ana Paula Monteiro Soares, 
com a categoria de motorista de ligeiros, com efeitos a partir de 27 de 
Setembro de 2008.

7 de Outubro de 2008. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
o Vice -Presidente, José Carlos Martins Rolo.

300816807 

 Aviso n.º 26382/2008
Concurso interno de admissão de um estagiário para ingresso 

na carreira técnica superior de desporto. — 1 — Para os devidos 
efeitos se torna público que, por despacho vice -presidente da Câmara 
Municipal de Albufeira, de 25 de Junho de 2008, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, concurso interno de admissão de um 
estagiário para ingresso na carreira técnica superior de desporto, do 
mapa do pessoal do município de Albufeira, a que corresponde o ven-
cimento mensal ilíquido de € 1070,89, correspondente ao índice 321 do 
sistema retributivo da função pública, conforme o anexo II do Decreto-
-Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, e Portaria n.º 30 -A/2008, de 
10 de Janeiro.

2 — Tendo sido consultada a GERAP — no âmbito da gestão de 
mobilidade especial —, nos termos da Portaria 1499 -A/2007, de 21 
de Novembro, para o concurso interno de admissão de um estagiário 
para ingresso na carreira técnica superior de desporto, foi efectuado o 
procedimento de selecção, cujo prazo de apresentação de candidaturas 
decorreu entre 9 e 26 de Agosto de 2008, através da oferta P20084589, 
tendo o mesmo ficado deserto por inexistência de candidaturas.

3 — O concurso é válido apenas para a vaga atrás referida.
4 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o constante do despacho, 

do Secretário de Estado da Administração Local, n.º 15 182/2003, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 179, de 5 de Agosto de 2003.

5 — O local de trabalho será na área do município de Albufeira.
6 — São condições de admissão ao concurso:
a) Possuir os requisitos definidos no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-

-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, sendo as habilitações literárias mínimas 
exigidas a posse de licenciatura em Desporto ou Equiparado;

b) Ser funcionário ou agente das entidades abrangidas pelo Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento, 
dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Albufeira, devidamente 
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assinado, o qual, bem como a documentação que o deva acompanhar, 
poderá ser entregue pessoalmente nesta Câmara Municipal ou remetido 
pelo correio, para Rua do Município, 8200 -863 Albufeira, registado com 
aviso de recepção expedido até ao termo do prazo fixado e onde deverão 
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, 
data do nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço de 
identificação que o emitiu, número de contribuinte e residência);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do serviço em que se encontra integrado, e natureza 

do vínculo;
d) Especificação de quaisquer elementos que constituam motivo de 

preferência legal;
e) Identificação do lugar a que concorre e Diário da República em 

que se encontre publicado o presente aviso.

8 — O requerimento de candidatura, de modelo facultativo, poderá 
ser obtido na Divisão de Recursos Humanos, Secção de Administração 
do Pessoal, ou através do site www.cm -albufeira.pt.

9 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados 
dos seguintes documentos:

a) Declaração do serviço de origem, autenticada, em que se especifi-
quem as situações referidas na alínea c) do n.º 7 do presente aviso;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos dos demais requisitos mencionados 

na alínea a) do n.º 6 do presente aviso, salvo se os candidatos declara-
rem, nos mesmos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, 
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um desses 
requisitos.

10 — Os candidatos funcionários do município de Albufeira ficam 
dispensados da apresentação dos documentos a que se refere a alínea c) 
do n.º 9 do presente aviso que constem dos respectivos processos in-
dividuais.

11 — A selecção dos candidatos será feita mediante prova escrita de 
conhecimentos e entrevista profissional de selecção, ambas classifica-
das na escala de 0 a 20 valores, sendo que a nota final dos candidatos, 
também na mesma escala, resultará da aplicação da seguinte fórmula 
às classificações obtidas nas referidas provas:

CF = (PEC × 3) + (EPS × 2) / 5

em que:
CF — classificação final;
PEC — prova escrita conhecimentos;
EPS — entrevista profissional de selecção.

12 — A prova escrita de conhecimentos terá carácter eliminatório e 
versará sobre a seguinte matéria:

Legislação:
Atribuição das autarquias locais e competências dos respectivos órgãos:
Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro;
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e respectivas alterações.

Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes da 
Administração Pública — Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, e 
respectivas alterações.

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração 
Central, Regional e Local — Decreto -Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro.

Código do Procedimento Administrativo:
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto — Lei n.º 5/2007, 
de 16 de Janeiro.

Bibliografia:
CONSTANTINO, José Manuel, Desporto, Política e Autarquias, Livros 

Horizonte, colecção «Cultura física», 1999.
PIRES, Gustavo, Gestão do Desporto: Desporto Organizacional, 

APOGESD, 2003.
BORGES, José Manuel, Serviços Desportivos, Planeamento e Gestão 

de Serviços Aquáticos, Editorial Caminho, S. A., apoiada pela APTN, 
2004.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista profis-
sional de selecção constam em acta da reunião do júri de 24 de Julho de 
2008, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — A frequência do estágio é efectuada de acordo com o disposto 
no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, tem carácter 
probatório e a duração de um ano.

15 — A avaliação final do estágio será feita com base:
a) No relatório de estágio, a apresentar pelo estagiário no prazo de 

30 dias após o seu termo;
b) Na avaliação de desempenho obtida durante aquele período;
c) Na avaliação de cursos de formação que eventualmente venham 

a ter lugar.

16 — A classificação final do estágio traduzir -se -á na escala de 0 a 20 
valores e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas 
em cada uma das operações referidas no número anterior.

17 — O candidato admitido a estágio será provido a título definitivo 
em lugar da categoria de técnico superior de 2.ª classe da carreira de 
desporto, desde que obtenha classificação final de estágio não inferior 
a Bom (14 valores).

18 — A lista dos candidatos e da classificação final serão afixadas 
no edifício dos Paços do Município.

19 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:
Presidente — directora do Departamento de Desenvolvimento Social, 

Dr.ª Dina Maria Cardoso Ramos Galante;
Vogais efectivos:
— Chefe da Divisão de Desporto, Dr. Rui Manuel Lopes Rosa, que 

substituirá a presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;
— Técnico superior de 1.ª classe — educação física Dr. Luís Miguel 

Neto Pires;

Vogais suplentes:
— Técnico superior de 1.ª classe — educação física Dr. Carlos Miguel 

Abreu Gradiz Coimbra;
— Técnico superior de 1.ª classe — educação física Dr. Nuno Ricardo 

Machadinho Vieira Henrique.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

7 de Outubro de 2008. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
o Vice -Presidente, José Carlos Martins Rolo.

300816718 

 Aviso n.º 26383/2008
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 8 

de Outubro de 2008, e no uso da competência delegada nos termos do 
disposto no n.º 2 do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
foram convertidas em definitivas as nomeações provisórias dos funcio-
nários, com a categoria de motorista de ligeiros, Rui Pedro de Sousa 
Fernandes e Rogério Rosendo Gonçalves, com efeitos a partir de 1 de 
Outubro de 2008, e Luís Filipe Bacalhau Silvestre, com efeitos a partir 
de 2 de Outubro de 2008.

9 de Outubro de 2008. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
o Director do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, José Custódio 
Gracias Fernandes.

300828066 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 26384/2008
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de Fevereiro, torno público que, por meu despacho datado de 17 de 
Outubro de 2008, e na sequência da Oferta Pública de trabalho para um 
Técnico de Informática Adjunto, no regime de contrato individual por 
tempo indeterminado, se procedeu com efeitos a partir de 17 de Outubro, 
à celebração de contrato por tempo indeterminado com, João Miguel 
Gervásio Zurrapa, para o lugar de Técnico de Informática Adjunto (esta-
giário), 1.º Escalão, índice 189, candidato classificado em primeiro lugar 
no referido concurso. (Isento de visto do Tribunal de Contas).

21 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Pedro Manuel 
Igrejas da Cunha Paredes.

300879631 




